Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Mogi-Guaçu – CBH- MOGI.

Reunião – Grupo Cobrança pelo uso da água

Ata da Reunião realizada em 07/07/2009 – Local – Jaboticabal

1) Inicialmente, a Geógrafa e Economista, Sra. Adélia Souza dos Santos, apresentou a proposta do IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas de ESTUDOS PARA IMPLANTAÇÃO DA COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS DA UGRHI-09 E ESTRATÉGIAS PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO. Foram entregues também o CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (Anexo II do MPO) e a PLANILHA DE ORÇAMENTO.

O estudo contemplava a simulação da cobrança pelo uso da água, que seria feita com base em alguns levantamentos como:

· Relação de indústrias e das empresas de abastecimento público de água e esgoto que possuem outorga para uso da água a região, incluindo os ensaios de carga orgânica produzida e tratada, bem como as suas respectivas vazões. Essas informações seriam adquiridas na  CETESB (ensaio de carga  orgânica) e no DAEE (vazões outorgadas);

· Relação de irrigantes, registrados no CATI, com suas respectivas vazões outorgadas;

· Número de habitantes por cidade da região, informação esta fornecida pelo IBGE, bem como as projeções para os próximos anos, que podem ser obtidas nos Relatórios de Situação da Bacia.

Com os dados coletados, o IPT apresentaria uma simulação da cobrança na região, estabelecendo os COEFICIENTES PONDERADORES usados na fórmula da cobrança.

O IPT ainda informou que está realizando este trabalho nas Bacias do Pardo e Baixo Pardo, além de serem Agentes Técnicos nas Bacias do Sapucai-Mirim, Turvo-Grande e São José dos Dourados.

O Cadastro de Usuários, necessário para a implementação da cobrança, não seria realizado pelo IPT. Ele somente trabalharia com os dados já existentes na CETESB, DAEE e CATI.

Para o referido estudo, o IPT apresentou um cronograma de 9 meses e um custo total de R$ 187.500,00 (Cento e Oitenta e Sete Mil e quinhentos reais), sendo R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) de recursos provenientes do FEHIDRO e R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais)  de contrapartida.

2) A Sra. Laura Stela Nataliano Nery, SMA / CRHi, informou que a cobrança dos irrigantes não será realizada neste momento. A cobrança se limitará às Indústrias e às empresas de água e esgoto. Ela ainda informou que a minuta de Decreto sobre a cobrança de usuários rural foi publicado em Julho deste ano. Pela proposta do IPT, os levantamentos realizados seriam base para estabelecer os coeficientes ponderadores. Entretanto, o preço da água é definido pelos Comitês de Bacias Hidrográficas, de acordo com a necessidade de custeio dos planos e projetos aprovados para um período de quatro anos. Também são levados em consideração a quantidade de água disponível, o número de consumidores pagadores e sua média de consumo. Isto é, cada Comitê estabelece seu Plano de Ação e pode contar com os recursos recebidos através da cobrança pelo uso da água para financiá-lo. Desta forma, o preço cobrado pela água pode ser diferente de uma bacia para outra, sempre dentro dos limites estabelecidos em Decreto.

3) Os presentes na reunião concordaram que as informações que o IPT se propõe a levantar podem ser conseguidas juntamente com o DAEE e a CETESB, desonerando o FEHIDRO. Para isso, a Dra. Adriana Cavalieri Sais, Vice-Presidente do CBH-MOGI, coletará os dados junto aos referidos órgãos para a realização da simulação. O Sr. Marcílio, tel. (11) 3293-8379, do DAEE, ficará responsável por fornecer as informações sobre outorgas para uso neste trabalho.

4) Foi agendado para 21/08/2009 o Seminário-Oficina, na USP de Pirassununga, onde será formada a Câmara Técnica da Cobrança – CT-COBRANÇA e será feita a simulação, sendo propostos os Coeficientes Ponderadores.







